VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 441, DE 2007
Mensagem A-nº 125/2014,

do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 2 de setembro de 2014
Senhor Presidente
Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos

do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da

Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei

nº 441, de 2007, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme

Autógrafo nº 30.835.

De autoria parlamentar, a propositura dispõe que o Poder

Público deverá assegurar atendimento por psicólogos e assistentes

sociais, através de equipes multiprofissionais, para alunos

das escolas públicas de educação básica; que as equipes

multiprofissionais, com a participação da comunidade escolar,

desenvolverão ações voltadas para a melhoria da qualidade do

processo de ensino-aprendizagem, atuando na mediação das

relações sociais e institucionais a fim de atender às necessidades

e prioridades definidas pelas políticas de educação básica, e

de seus estabelecimentos de ensino; que necessidades específicas

de desenvolvimento por parte do educando serão atendidas

pelas equipes multiprofissionais da escola e, quando necessário,

em parceria com os profissionais do Sistema Único de Saúde –

SUS e com assistentes sociais vinculados aos serviços públicos

de assistência social; e que os sistemas de ensino disporão de

um ano, a partir da publicação da lei, para tomar as providências

necessárias ao cumprimento de suas disposições.

Embora louváveis os desígnios do Legislador, vejo-me

impelido a negar sanção à medida, pelas razões que passo a

expor.

A Constituição da República outorga, em caráter privativo,

à União a atribuição de definir as diretrizes e bases a serem

observadas pelos sistemas de ensino, em todos os seus níveis e

modalidades (artigo 22, inciso XXIV).

Reservou-se aos Estados competência concorrente para

legislar sobre o tema, cabendo-lhes organizar o respectivo sistema

de ensino, em cooperação com os demais entes da Federação,

observadas as normas gerais emanadas do Poder Central

(artigo 24, inciso IX, §§ 1º e 2º, Constituição Federal).

Tratando a espécie de procedimento destinado à melhoria

da prestação do serviço público estabelecido conforme a

política educacional, é inegável a competência legislativa do

Estado. Contudo, a proposta institui comandos de autêntica

gestão administrativa, com interferência expressa em órgãos da

Administração, especificamente nas Secretarias da Educação e

da Saúde, impondo-lhes a adoção de ações concretas, em discordância

com o princípio da separação dos Poderes (artigo 2º,

Constituição Federal; artigo 5º, Constituição Estadual).

Neste aspecto, cumpre registrar que a atribuição de encargos

a Secretarias de Estado configura questão ligada à função

constitucionalmente deferida ao Poder Executivo, provinda do

postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, cujos

preceitos acham-se refletidos no artigo 47, incisos II, XIV e XIX,

da Constituição do Estado, que afirma a competência privativa

do Governador para dispor sobre matéria de cunho administrativo

e exercer a direção superior da administração estadual,

praticar os demais atos de administração e dispor, mediante

decreto, sobre organização e funcionamento da administração

estadual, a quem ainda pertence, com exclusividade, a iniciativa

da lei, quando necessária.

É no campo dessa competência privativa que se insere a

instituição da medida, abarcando aspectos de ordem técnica e

operacional, que devem ser avaliados segundo critérios próprios

de planejamento deferidos ao Poder Executivo, no exercício

precípuo da função de administrar.

Por outro lado, a implementação de práticas na área da

saúde, como as previstas na propositura, a serem ofertadas

pelo Estado por meio de ações e serviços públicos, constitui

matéria que se submete a diretrizes fixadas pelo artigo 198

da Constituição Federal, cuja execução ocorre no âmbito do

Sistema Único de Saúde (SUS), que integra rede regionalizada

e hierarquizada, com direção única em cada esfera de governo

e atendimento integral, conforme a Lei federal nº 8.080, 19 de

setembro de 1990.
Ações no âmbito do SUS devem ser estabelecidas e disciplinadas

em normas expedidas pelos gestores do Sistema,

constituindo-se o Ministério da Saúde e as Secretarias de Saúde

estaduais e municipais os executores solidários da promoção,

proteção e recuperação da saúde, com a realização integrada

das ações sociais e das atividades preventivas (artigo 5º, inciso

III, Lei federal nº 8.080/1990).

Não obstante, devo consignar que, conforme o Decreto nº

57.141, de 18 de julho de 2011, que reorganizou a Secretaria

da Educação, nos termos da Resolução nº 32, de 17 de maio

de 2013, foram instalados Núcleos de Apoio Pedagógico Especializados

– CAPE junto às diretorias de ensino, com o objetivo

de maior atendimento à educação especial, servindo de apoio

à rede escolar pública do ensino básico e fundamental, por

meio de equipe multiprofissional, constituída por psicólogo,

terapeuta ocupacional, fonoaudiólogo, psicopedagogo e demais

profissionais necessários.

Por fim, de acordo com manifestação da Secretaria de

Desenvolvimento Social, nos Centros de Referência da Assistência

Social - CRAS e Centros de Referência Especial da Assistência

Social - CREAS são realizados os atendimentos a crianças e

adolescentes, conforme as necessidades, e o respectivo encaminhamento,

com equipes técnicas compostas por assistentes

sociais e psicólogos, aos moldes dos serviços de saúde.

Fundamentado, nesses termos, o veto que oponho ao

Projeto de lei nº 441, de 2007, restituo o assunto ao oportuno

reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente

da Assembleia Legislativa do Estado.
